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Pós-Graduação Lato Sensu – Marco Regulatório.
I – Sequência Histórica

As bases conceituais da pós-graduação brasileira foram definidas no PARECER CESu-CFE Nº 977/65 de 03/12/65, de autoria do Conselheiro Newton Sucupira, que até os dias atuais norteiam o desenvolvimento das atividades nesta área. Aliás, recentemente, a CAPES criou a Plataforma Sucupira destinada ao registro de todos os programas de pós-graduação, homenageando o autor do referido parecer.

Em linhas gerais, no parecer, o relator fez uma abordagem histórica da pós-graduação, mostrando suas origens nas universidades americanas, com influência germânica, destacou a importância e a necessidade da pós-graduação no Brasil e estabeleceu conceitos, diferenciando o sensu stricto (mestrado e doutorado) do sensu lato (especialização e aperfeiçoamento). Ao destacar o exemplo da pós-graduação americana, o conselheiro mostrou as diferenças entre os mestrados – MA (Master of Arts) – Mestre das Artes (disciplinas literárias e científicas), MS (Master of Sences) – Mestre das Ciências (disciplinas básicas e científicas) e o Doutorado – P.h.D (Philosophiae e Doctor). Além disso, situou a pós-graduação na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e no Estatuto do Magistério. No final, ao definir e caracterizar os cursos de mestrado e doutorado como dois níveis diferentes de formação, indicou textualmente que o Mestrado não se constitui requisito indispensável à realização do Doutorado.
A partir desse parecer, foram criadas as seguintes regulamentações:
1.1. RESOLUÇÃO CFE Nº 1477, de 15/12/77, que estabeleceu condições de validade para os cursos de Aperfeiçoamento e Especialização, como instrumento de qualificação na carreira de Magistério Superior, junto ao Sistema Federal de Ensino;
1.2.  RESOLUÇÃO CFE Nº 05/83, de 10/03/83, que fixou normas de funcionamento dos cursos de pós-graduação stricto sensu;
1.3. RESOLUÇÃO CFE Nº 12/83, de 27/10/83, que fixou condições de validade dos certificados de cursos de aperfeiçoamento e especialização para o magistério superior no Sistema Federal de Ensino;
1.4. PARECER CFE Nº 69/88, de 20/01/88, que definiu 360 horas como carga horária mínima para os cursos de especialização e 180 horas para os cursos de aperfeiçoamento;
1.5. RESOLUÇÃO CNE Nº 2/96, de 20/09/96, que fixou normas para autorização de cursos presenciais de pós-graduação lato sensu, fora de sede, para qualificação do corpo docente;
1.6.  RESOLUÇÃO CNE Nº 1/97, de 26/02/97, que fixou condições para validade de diplomas de cursos de graduação e de pós-graduação em níveis de mestrado e doutorado, oferecidos por instituições estrangeiras, no Brasil, nas modalidades semipresenciais ou a distância;
1.7.  RESOLUÇÃO CNE Nº 3/99, de 05/10/99, que fixou condições de validade dos certificados de cursos presenciais de especialização;
1.8. RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, de 03/04/2001, que estabeleceu normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação stricto sensu e lato sensu (esta Resolução revogou a Resolução CFE 5/83 e as Resoluções CNE/CES 2/96, 1/97 e 3/99).
II – O Marco Regulatório Atual

As normas, em vigor, para o funcionamento de cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, estão estabelecidas na RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, de 08 de junho de 2007 (Esta Resolução revogou os Artigos 6º, 7º, 8º, 9º, 10º, 11 e 12 da Resolução CNE/CES Nº 1, de 3 abril de 2001). A referida Resolução contempla basicamente as seguintes condições:
2.1. As Instituições de Educação Superior devidamente credenciadas, podem ofertar cursos de pós-graduação lato sensu, independentemente de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento;

2.2. Exclusão de cursos denominados de aperfeiçoamento e outros;

2.3. Os cursos de especialização destinam-se a candidatos diplomados em cursos de graduação ou demais cursos superiores;

2.4. As instituições que oferecem cursos de pós-graduação lato sensu devem fornecer informações referentes aos mesmos, sempre que solicitadas pelo Órgão coordenador do Censo de Ensino Superior;
2.5. O corpo docente deve ser constituído por professores especialistas ou de reconhecida capacidade técnico-profissional, sendo que 50% destes pelo menos deverão apresentar titulação de mestre ou de doutor;

2.6. Os cursos devem ter duração mínima de 360 horas, nestas não computado o tempo de estudo individual ou em grupo, sem assistência docente e o reservado obrigatoriamente para elaboração individual de monografia ou trabalho de conclusão de curso;

2.7. Os cursos a distância somente poderão ser oferecidos por Instituições devidamente credenciadas pela União;
2.8. Os cursos oferecidos a distância devem incluir, necessariamente, provas presenciais e defesa presencial individual de monografia ou trabalho de conclusão de curso;
2.9. Nos cursos presenciais é obrigatório, pelo menos, 75% de frequência;
2.10. Os certificados de conclusão devem mencionar a área de conhecimento do curso e serem acompanhados do respectivo histórico escolar, no qual devem constar, obrigatoriamente: relações das disciplinas, carga horária, nota ou conceito obtido pelo aluno e nome e qualificação dos professores por elas responsáveis; período em que o curso foi realizado e sua duração total, em horas de efetivo trabalho acadêmico; título da monografia ou do trabalho de conclusão do curso e nota e conceito obtido; declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições da Resolução; e citação do ato legal de credenciamento da instituição.
Também está vigente a RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 7, de 08/09/2011, que dispõe sobre a revogação das normas para o credenciamento especial de instituições não educacionais, para a oferta de cursos de especialização, nas modalidades de educação presencial e a distância. De acordo com esta Resolução, apenas as Escolas de Governo poderão ofertar os referidos cursos, desde que se submetam a processo de credenciamento educacional pelo MEC. A Resolução também estabeleceu que as Instituições não Educacionais já especialmente credenciadas, cujo ato autorizativo em vigor não estipulou prazo de duração, poderão praticar os atos acadêmicos e administrativos, para conclusão da formação dos estudantes ingressantes até o dia 31/06/2011, e que os atos autorizativos com prazo determinado, ainda em vigor, permanecem válidos até o vencimento, não podendo ser renovados ou prorrogados. Esta Resolução provocou grande polêmica, pois várias instituições não educacionais, como as Fundações vinculadas às universidades públicas (FIA, Fipe, Fipecafi), hospitais, grandes escritórios jurídicos, Institutos especiais como o Instituto Rio Branco, empresas de consultoria e outros, ficaram impedidos de ofertar cursos de especialização.

III- Novo Marco Regulatório

O Conselho Nacional de Educação por meio da Resolução Nº 2, de 12 de fevereiro de 2014, instituiu o Cadastro Nacional de Oferta de Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu (especialização), das Instituições credenciadas no Sistema Federal de Ensino. Com base na citada Resolução o MEC expediu a Instrução Normativa Nº 1, de 16 de maio de 2014, estabelecendo o prazo de 90 (noventa) dias para realização do referido cadastro, no Sistema e-MEC, referente aos cursos de especialização ofertados a partir de 2012. O prazo para o cadastro vai até o dia 01 de setembro de 2014. Em 01 de agosto de 2014, mediante “Despacho”, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior suspendeu a apresentação, no Cadastro, dos dados sobre o corpo docente, prevista no inciso IX, do Artigo 2º da referida Instrução Normativa.

Vale a pena lembrar que em 2004, por meio da Portaria Nº 1.180, de 06 de maio, o MEC criou uma Comissão de Acompanhamento e Verificação incubida de verificar a exatidão do cumprimento das disposições estabelecidas na RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1/, de 03/04/2001, quanto aos cursos de pós-graduação lato sensu ofertados por Instituições de Ensino Superior, ou por Instituições especialmente credenciadas e obrigou às instituições a apresentarem relatórios consubstanciados dos cursos ofertados e a incluir os dados dos cursos em um cadastro eletrônico. O cadastro foi feito no período de 28/06/2004 a 17/08/2004 e, simplesmente, nada ocorreu após a efetivação.
Sabe-se que, uma comissão de conselheiros do CNE elaborou um Projeto de Resolução, que propõe a instituição de Diretrizes Nacionais para os cursos de pós-graduação lato sensu, especialização, que foi objeto de uma audiência pública ocorrida no dia 04 de agosto de 2014.

De acordo com o referido Projeto de Resolução, o novo marco regulatório, se aprovado, passaria a ter as seguintes definições:
3.1.  A IES devidamente credenciada, para oferta de cursos de graduação reconhecidos, só poderá ofertar cursos de especialização, única e exclusivamente, nas áreas de conhecimento dos cursos de graduação com conceito de curso, ou conceito preliminar de curso (CPC), igual ou superior a 4; 

3.2. A IES devidamente credenciada só poderá ofertar cursos de especialização, única e exclusivamente, no(s) município(s) e polo(s) definido(s) no ato de seu credenciamento ou recredenciamento;

3.3. A IES credenciada para oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu recomendados pela CAPES e reconhecidos pelo CNE, só poderá ofertar cursos de especialização nas áreas de conhecimento dos cursos de pós-graduação stricto sensu e nos municípios e polos identificados no processo de reconhecimento;
3.4. Os cursos também poderão ser ofertados por Escola de Governo (EG) criada e mantida pela União, ou pelos Estados, ou pelo Distrito Federal, ou pelos municípios, voltada para a formação de servidores públicos, mediante credenciamento especial concedido pelo MEC;

3.5. Os cursos também poderão ser ofertados por instituição de pesquisa científica ou tecnológica, pública ou privada, mediante credenciamento especial concedido pelo MEC;

3.6. As áreas de conhecimento na pós-graduação lato sensu passam a ser correspondentes às áreas de avaliação da CAPES;

3.7. As Instituições com conceito institucional – CI, igual ou superior a 4, em processos de credenciamento ou recredenciamento, poderão ofertar cursos de especialização em áreas onde tem curso de graduação autorizado e ainda não reconhecido;
3.8. Fica vedada a realização de convênio ou termo de parceria entre instituições credenciadas e não credenciadas para a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu;

3.9. Fica vedada a matrícula de graduandos que ainda não concluíram qualquer curso de graduação;

3.10. A matriz curricular deve ter 450 horas, sendo: 360 horas de efetiva interação no processo educacional (disciplinas ou atividades de aprendizagem); 30 horas para orientação de monografia ou trabalho de conclusão; 60 horas para estudo individual ou em grupo;
3.11. Em cursos destinados a formação inicial ou continuada de professores da educação básica ou da educação superior, das 360 horas, 120, no mínimo, devem ser dedicadas às disciplinas ou atividades de conteúdo pedagógico;
3.12. O corpo docente deve ser constituído por, no mínimo, 75% de mestres ou doutores;

3.13. 75% do corpo docente deve ser efetivo da instituição ofertante;

3.14. Só será permitida a repetição do mesmo docente, no máximo, em até 1/3 da carga horária total do curso;

3.15. Para as instituições com credenciamento especial, os professores poderão ser recrutados fora da instituição, em até 50%;
3.16. Para conclusão do curso o estudante deve apresentar uma monografia, submetendo-a a arguição, de acordo com o previsto no PPC do curso;
3.17. Excepcionalmente, a monografia poderá ser substituída por: Projeto de Pesquisa; Projeto de Extensão; Projeto de Inovação de Processo ou Produto e Artefato ou Prototipo; Produção Artístico/Cultural;
3.18. Para efeito de aprovação nos componentes da matriz curricular, a frequência mínima obrigatória é de 75%, nos cursos presenciais;
3.19. Nos cursos a distância exige-se 100% de frequência aos exames, na sede ou nos polos;
3.20. A verificação final da aprendizagem, por meio da apresentação e arguição da monografia, só será realizada após a conclusão de todos os créditos da matriz curricular;
3.21. Será permitida a arguição por vídeo conferência, desde que garantida à presença de, pelo menos, 01 membro da banca examinadora, junto ao examinado;
3.22. O estudante de curso de pós-graduação stricto sensu que não defender a dissertação de mestrado ou a tese de doutorado poderá fazer jus a certificado de especialista;
3.23. Os programas de residência em saúde terão norma específica própria no que disser respeito às suas interfaces com curso de pós-graduação lato sensu;
3.24. Os indicadores de curso de pós-graduação lato sensu serão considerados para efeito de avaliação institucional periódica.

IV – Análise e Considerações

As informações referentes à audiência pública realizada no CNE, em 05 de agosto de 2014, que contou com a presença de mais de 80 participantes e, na qual, foram apresentadas 70 manifestações por escrito,  indicam que existem muitos pontos não consensuais na proposta da nova regulamentação, e ainda não se sabe o que efetivamente ocorrerá. Levantamentos preliminares estimam que se a norma fosse aplicada como proposta, apenas 30% dos cursos existentes seriam mantidos.

As principais questões são as seguintes:
4.1. A obrigatoriedade de ter cursos de graduação, na área de conhecimento da especialização ofertada, com conceito de curso, ou conceito preliminar de curso (CPC), igual ou superior a 4. Esta condição não está contemplada na regulamentação vigente (RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, de 08/06/2007) e nem estava presente na resolução anterior (RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, de 03/04/2001). Segundo consultores da área jurídica, esta restrição fere a autonomia das universidades em diversos dispositivos. A norma proposta revela-se incoerente, tendo em vista que, não se constitui em requisito ou exigência, de acordo com as normas da CAPES, e com regulamentação do próprio CNE, para a criação de programas de pós-graduação stricto sensu (§ 5º do Art. 1º, da RESOLUÇÃO CNE/CES       

Nº 1, de 03/02/2001, ainda vigente). O que se exige é a prévia existência de grupo de pesquisa consolidado na área. Ainda neste aspecto, observa-se uma incoerência  em relação a vinculação do curso de especialização com um curso de graduação, obedecendo a Classificação de Cursos de Formação Superior do MEC/SESu – Tabela OCDE (conforme consta no Manual do Cadastro), quando a proposta de Resolução indica que devem ser consideradas como áreas de conhecimento, nos cursos de especialização, as áreas de avaliação da CAPES (uma das quais denomina-se Interdisciplinar), que são diferentes da tabela OCDE. Desta forma, surgirão dificuldades na identificação da área de conhecimento ao qual o curso vincula-se, tendo em vista que, o projeto de resolução é absolutamente omisso em relação à interdisciplinaridade que é uma realidade internacional e nacional na pós-graduação. O projeto de resolução prevê uma excepcionalidade para as instituições com CI igual ou superior a 4, no que tange a oferta de curso de especialização, sem a obrigatoriedade de ter curso de graduação na área reconhecido e com CPC 4.

4.2. A oferta de cursos de especialização, única e exclusivamente, no(s) município(s) e polo(s) definido(s) no ato de credenciamento ou recredenciamento da IES. 
4.3. A proibição de convênio ou termo de parceria entre instituições credenciadas e não credenciadas para a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu.

4.4. O aumento da carga horária mínima para 450 horas. Esta disposição poderá resultar em maiores custos e, consequentemente, aumento das mensalidades, impactando na demanda;
4.5. A exigência de que 75% do corpo docente deve manter vínculo empregatício efetivo na instituição ofertante. Esta exigência limita as possibilidades de inclusão de novas abordagens, novos conhecimentos, novas questões que eventualmente não foram objeto de estudos aprofundados na formação original dos alunos na graduação. A exigência certamente dificultará a oferta e encarecerá os cursos realizados em Belém por instituições de outras regiões. O interessante é que, no caso das instituições com credenciamento especial (Escola de Governo e Instituto de Pesquisa) a exigência passa a ser de apenas 50% (Parágrafo único do Art. 9º), ou seja, podem contar com a metade do corpo docente de professores convidados;
4.6. A obrigatoriedade de arguição (defesa) da monografia ou trabalho de conclusão. Essa obrigatoriedade nunca prevista nas regulamentações anteriores, a não ser nos cursos a distância, deve gerar aumento de custos com a formação de bancas examinadoras e contribuirá para tornar mais complexo o processo de gestão. Também poderá dificultar para os alunos, a conclusão do curso, pois de acordo com a norma vigente, precisam apresentar o trabalho de conclusão a ser submetido à avaliação de professores, mas não há necessidade de arguição ou defesa.
Além das questões acima identificadas, o Projeto de Resolução tem sido objeto de críticas pela forma detalhista e intervencionista na abordagem de alguns aspectos, ferindo a autonomia didático-pedagógica das Instituições Educacionais. É o caso, por exemplo, do trabalho de conclusão de curso. A Resolução em vigor estabelece que para concluir o curso o aluno deve apresentar uma monografia ou trabalho de conclusão de curso. Na nova proposta de resolução, embora mencionando que a definição do tipo de trabalho deve constar no PPC do Curso, e que deve considerar sua natureza, ou seja, que a Instituição tem autonomia didático-científica para tal, constam definições dos tipos de trabalho que devem ser apresentados pelos alunos (e submetidos à arguição) sendo a monografia o principal, e os demais em casos excepcionais.
A proposta também é considerada um retrocesso na medida em que tenta “ressuscitar” disposições de resoluções antigas, já revogadas há mais de 10 anos, tais como: 

· Ter curso de graduação reconhecido na área – previsto na RESOLUÇÃO CNE Nº 3/99, de 05/10/99, revogada pela RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, de 03/04/2001;
· Ofertar o curso apenas na sede da IES – previsto na RESOLUÇÃO CNE Nº 2/96, de 20/09/96, revogada pela RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, de 03/04/2001;

· Enfoque pedagógico na estrutura curricular – previsto na RESOLUÇÃO CNE Nº 3/99, de 05/10/99, revogada pela RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, de 03/04/2001;

· Aproveitamento de estudos em cursos de pós-graduação stricto sensu – previsto na RESOLUÇÃO CNE Nº 3/99, de 05/10/99, revogada pela RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, de 03/04/2001;

· Formação de docentes para educação superior (citando inclusive o Art. 66 da LDB, que em 1996 já priorizava para esta formação os cursos de mestrado e doutorado) – previsto na RESOLUÇÃO CNE Nº 3/99, de 05/10/99, revogada pela RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, de 03/04/2001.
Muitas outras questões estão sendo levantadas e debatidas, especialmente no âmbito de associações que representam as IES particulares.
Belém, 11 de agosto de 2014.
Núbia Maria de Vasconcelos Maciel

Pró-Reitora de Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão

ANEXOS:
· RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1, de 8 de junho de 2007– Estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização.
· RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 7, de 8 de setembro de 2011 – Dispõe sobre a revogação das normas para o credenciamento especial de instituições não educacionais para a oferta de cursos de especialização, nas modalidades de educação presencial e a distância.

· PROJETO DE RESOLUÇÃO CNE/CES – Julho/2014 – Institui as Diretrizes Nacionais para os Cursos de Pós-graduação Lato Sensu Especialização e dá outras providências.
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